
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2325677 - SC 
(2023/0083059-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MATEUS HORST
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE ORLEANS
AGRAVANTE : NILSON JOSE DE MIRANDA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUSSÃO PENAL - ANPP.  INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO SUBJETIVO AO ANPP. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A irresignação da Defesa não merece prosperar, pois não foram 
apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema.
2. A questão acerca da possibilidade de acordo de não persecução 
penal da Lei n. 13.964/2019 não foi objeto de debate pela instância 
ordinária (inovação recursal), o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial nesse ponto por ausência de prequestionamento.
3. Na hipótese, o pleito não comporta acolhimento, pois o Superior 
Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que o acordo 
de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a 
denúncia.
4. No tocante à alegação dos agravantes de que fazem jus à 
atenuante da confissão espontânea, o Tribunal a quo, não obstante a 
oposição do recurso integrativo, não analisou a tese relativa à 
atenuante da confissão espontânea, o que evidencia a ausência do 
indispensável prequestionamento imposto pelo comando da Súmula 
n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUSSÃO PENAL - ANPP.  INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO SUBJETIVO AO ANPP. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A irresignação da Defesa não merece prosperar, pois não foram 
apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema.
2. A questão acerca da possibilidade de acordo de não persecução 
penal da Lei n. 13.964/2019 não foi objeto de debate pela instância 
ordinária (inovação recursal), o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial nesse ponto por ausência de prequestionamento.
3. Na hipótese, o pleito não comporta acolhimento, pois o Superior 
Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que o acordo 
de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a 
denúncia.
4. No tocante à alegação dos agravantes de que fazem jus à 
atenuante da confissão espontânea, o Tribunal a quo, não obstante a 
oposição do recurso integrativo, não analisou a tese relativa à 
atenuante da confissão espontânea, o que evidencia a ausência do 
indispensável prequestionamento imposto pelo comando da Súmula 
n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS HORST, 

CARLOS ROBERTO DE ORLEANS e NILSON JOSÉ DE MIRANDA 

JUNIOR contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, afastando a possibilidade de oferecimento de ANPP.

Os agravantes alegam que houve nítido prequestionamento da 

matéria relativa ao acordo de não persecução penal - ANPP.

Sustentam que não foi examinada a matéria relativa ao 

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Requerem a submissão do recurso ao colegiado para que lhe seja 

dado provimento, com a abertura de vista ao Ministério Público para oferta de 

ANPP ou, subsidiariamente, que seja aplicada a atenuante da confissão aos 

agravantes (e-STJ fls. 1142-1150).

Parecer do Ministério Público Federal às e-STJ fls. 1156-1159.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina teve ciência da decisão agravada em 13/06/2024 (e-STJ fl. 1141), ao 

passo que a interposição do agravo se deu na mesma data (e-STJ fl. 1150). 

Observado, portanto, o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ.

A irresignação da Defesa não merece prosperar, pois não foram 

apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema (e-STJ fls. 1130-1134):
 
Com efeito, o Tribunal local, não obstante a oposição do recurso 
integrativo, não analisou a tese relativa à violação do art. 28-A do 
CPP, o que evidencia a ausência do indispensável prequestionamento 
imposto pelo comando da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
Por outro lado, nas razões do recurso especial, não se sustentou a 
violação do art. 619 do Código de Processo Penal, o que permitiria a 
este Superior Tribunal apreciar eventual omissão do acórdão recorrido, 
juízo necessário para caracterização do prequestionamento ficto de 
questões estritamente jurídicas, previsto no art. 1.025 do Código de 
Processo Civil. De fato, ainda que não se exija que o acórdão recorrido 
indique literalmente o específico dispositivo da legislação federal 
violado, para que se considere prequestionado o tema jurídico é 
indispensável que a Corte local tenha se debruçado sobre as questões 
recursais, precisamente sob o enfoque suscitado nas razões do recurso 
especial. Nesse sentido: AgRg no REsp 2009842/MG, Rel. Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, 
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DJe de 16/11/2023 e AgRg no AREsp 2160649/MS, Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
23/6/2023.
O fato de a matéria atinente à aplicação retroativa do art. 28-A do CPP 
estar pendente de julgamento no Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (HC 185.913) não implica a suspensão dos processos em 
andamento nesta Corte Superior, uma vez que a controvérsia foi 
afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema Repetitivo 1098), 
ocasião em que a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão 
do trâmite dos processos pendentes (AgRg no REsp n. 2.037.768/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 14/02/2023, DJe de 27/02/2023).
Ademais, não reconhecida a repercussão geral da matéria de fundo 
pelo Supremo Tribunal Federal, tampouco determinado pela referida 
Corte ou por este Tribunal Superior o sobrestamento das causas que 
versem a respeito da temática, inexiste óbice ao seu julgamento (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 1.962.355/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/11/2021). Nesse mesmo sentido: 
AgRg no AREsp n. 2.240.776/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/03/2023, DJe de 22/03/2023, e 
AgRg no REsp n. 2.055.481/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06/06/2023, DJe de 
14/06/2023.
 
 A questão acerca da possibilidade de acordo de não persecução 

penal da Lei n. 13.964/2019 não foi objeto de debate pela instância ordinária, 

tendo sido aventada apenas nos embargos de declaração (inovação recursal), o 

que inviabiliza o conhecimento do recurso especial nesse ponto por ausência de 

prequestionamento. 

Com efeito,
 
consiste em inovação recursal a pretensão de análise de controvérsia 
deduzida somente nos embargos de declaração ou em agravo 
regimental (AgRg no HC 521.849/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 19/8/2020).
 
Além disso,
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido 
de que que na instância especial, a apreciação de ofício de matéria, 
mesmo de ordem pública, não dispensa o requisito do 
prequestionamento (AgInt nos EAREsp n. 1.327.393/MA, Corte 
Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 18/12/2020).
 
Ainda que não o fosse, o pleito não comporta acolhimento, pois o 

Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que o acordo de 

não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da entrada em 

Documento eletrônico VDA43196094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 30/08/2024 15:41:59
Código de Controle do Documento: f1ae165c-700c-44c0-ad93-6438b22e2ce0



vigor da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.

No caso, a denúncia foi recebida em 13/12/2019, antes da entrada 

em vigor da Lei n. 13.964/2019, que estabeleceu a previsão do ANPP.

No tocante à alegação dos agravantes de que fazem jus à atenuante 

da confissão espontânea, o Tribunal a quo, não obstante a oposição do recurso 

integrativo, não analisou a tese, o que evidencia a ausência do indispensável 

prequestionamento imposto pelo comando da Súmula n. 211 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ademais, nas razões do recurso especial, não se sustentou a violação 

do art. 619 do Código de Processo Penal, o que permitiria a este Superior 

Tribunal apreciar eventual omissão do acórdão recorrido, juízo necessário para 

caracterização do prequestionamento ficto de questões estritamente jurídicas, 

previsto no art. 1.025 do Código de Processo Civil.

De fato, ainda que não se exija que o acórdão recorrido indique 

literalmente o específico dispositivo da legislação federal violado, para que se 

considere prequestionado o tema jurídico é indispensável que a Corte local 

tenha se debruçado sobre as questões recursais, precisamente sob o enfoque 

suscitado nas razões do recurso especial. Nesse sentido: AgRg no REsp 

2009842/MG, Rel. Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 

em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023 e AgRg no AREsp 2160649/MS, Rel. 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 

23/6/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0083059-2 AREsp 2.325.677 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00114260420178240023  00133781820178240023  082017001866531  
114260420178240023  133781820178240023  82017001866531

PAUTA: 27/08/2024 JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS HORST 
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE ORLEANS 
AGRAVANTE : NILSON JOSE DE MIRANDA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS HORST 
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE ORLEANS 
AGRAVANTE : NILSON JOSE DE MIRANDA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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